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TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO CURRICULAR OBRIGATÓRIO

TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO de complementação educacional, sem vínculo empregatício, nos termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, que entre si fazem, EMPRESA, inscrita no CNPJ sob nº XXXXXXX, com sede na Av.XXXXXXX RS, neste ato representada pelo(a) Sr(a). XXXXX, Farmacêutica, CPF XXXXXX, adiante denominada simplesmente UNIDADE CONCEDENTE, ALUNO, aluno(a) matriculado(a) no Curso de ENFERMAGEM (B) - XXX, sob nº MATRÍCULA, BRASILEIRA(a), Solteiro(a), portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXX, inscrito(a) no CPF sob nº XXXXXX, residente e domiciliado(a) na RUA XXXXX, na cidade de Passo Fundo RS, doravante denominado(a) ESTAGIÁRIO(A) e a UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO, instituição de ensino superior mantida pela Fundação Universidade de Passo Fundo, ambas com sede nesta Cidade, inscrita no CNPJ sob nº 92.034.321/0001-25, a Universidade neste ato representada por seu Reitor, Edson Alencar Casagranda, brasileiro, casado, professor, portador da Carteira de Identidade nº 7045372931, inscrita no CPF nº 74408321-87, residente e domiciliado nesta Cidade, adiante denominada simplesmente INSTITUIÇÃO DE ENSINO, acordam e estabelecem entre si as cláusulas e condições que regerão este TERMO DE COMPROMISSO DE ESTÁGIO.
CLÁUSULA PRIMEIRA: A UNIDADE CONCEDENTE concederá ao(à) ESTAGIÁRIO (A), um estágio de complementação educacional, na modalidade de curricular obrigatório, nos termos do que dispõe a Lei nº 11.788/2008, para o período compreendido entre 17/08/2024 e 29/11/2024, desenvolvido nas Sábados das 9h ás 13h, segundas das 10h ás 16h, algumas sextas das 8h ás 12h e outras sextas das 10h ás 16h., com carga horária semanal de 10.00HS.
Parágrafo Primeiro: Eventual prorrogação do prazo de vigência do presente TERMO DE COMPROMISSO poderá atingir, no máximo, 02 (dois) anos.
Parágrafo Segundo: As atividades a serem desenvolvidas pelo(a) ESTAGIÁRIO(A) são as seguintes: Desenvolver atividades relacionadas a assistência farmacêutica na farmácia comunitária.
Parágrafo Terceiro: O acompanhamento e supervisão do(a) ESTAGIÁRIO(A) na execução das     atividades no local de realização do estágio, ficará a cargo do(a) Sr(a). NOME DO SUPERVISOR NA EMPRESA, Farmacêutica, com formação em Ensino superior completo. 
Parágrafo Quarto: A INSTITUIÇÃO DE ENSINO indica como professor orientador, responsável pelo acompanhamento e avaliação do(a) ESTAGIÁRIO(A): SIOMARA REGINA HAHN
CLÁUSULA SEGUNDA: Constituem obrigações do(a) ESTAGIÁRIO(A):
a) Cumprir a programação estabelecida;
b) Elaborar e entregar à INSTITUIÇÃO DE ENSINO, em prazo não superior a 06 (seis) meses, relatórios sobre as atividades do seu estágio na forma e padrões estabelecidos pela Central de Estágios da INSTITUIÇÃO DE ENSINO;
c) Observar as normas internas da UNIDADE CONCEDENTE;
d) Ressarcir eventuais prejuízos causados à UNIDADE CONCEDENTE.
Parágrafo Único: Poderá o(a) ESTAGIÁRIO(A) inscrever-se e contribuir como segurado facultativo do Regime Geral de Previdência Social.
CLÁUSULA TERCEIRA: Constitui obrigação da UNIDADE CONCEDENTE enviar à INSTITUIÇÃO DE ENSINO relatório de atividades, com periodicidade mínima de 06 (seis) meses.
CLÁUSULA QUARTA: A jornada de atividades em estágio deverá compatibilizar-se com o horário escolar do(a) ESTAGIÁRIO(A) e com o horário da UNIDADE CONCEDENTE, respeitando o limite máximo estabelecido na Cláusula Primeira deste Termo, sendo atendido o Parágrafo Segundo do Artigo 10 da Lei nº 11.788/2008, relativamente à redução pela metade da carga horária em período de avaliações de aprendizagem.
CLÁUSULA QUINTA: Conforme disposto pelo Artigo 13 da Lei nº 11.788/2008, é assegurado ao(à) ESTAGIÁGIO(A) gozar período de 30 (trinta) dias de recesso, preferencialmente durante as férias escolares, em caso de estágio com duração igual ou superior a 01 (um) ano.
Parágrafo Primeiro: Em caso de estágio com duração inferior a 01 (um) ano, os dias de recesso serão proporcionais.
Parágrafo Segundo: O recesso deverá ser remunerado quando o ESTAGIÁRIO(A) receber bolsa ou outra forma de contraprestação.
Parágrafo Terceiro: É responsabilidade da UNIDADE CONCEDENTE aplicar ao(à) ESTAGIÁRIO(A) a legislação relacionada à saúde e segurança no trabalho.
CLÁUSULA SEXTA: O Plano de Atividades do(a) ESTAGIÁRIO(A), elaborado por este(a), UNIDADE CONCEDENTE e INSTITUIÇÃO DE ENSINO, será incorporado ao presente TERMO DE COMPROMISSO.
CLÁUSULA SÉTIMA: Este TERMO DE COMPROMISSO poderá ser denunciado a qualquer tempo, unilateralmente, mediante comunicação escrita, feita com 5 (cinco) dias de antecedência.
CLÁUSULA OITAVA: Constituem motivos para cessação automática da vigência do presente TERMO DE COMPROMISSO:
a) A conclusão ou abandono do curso e ou trancamento da matrícula, bem como a transferência para outra instituição de ensino;
b) O não cumprimento do convencionado neste TERMO DE COMPROMISSO;
c) A denúncia do Convênio de Concessão de Estágios pela UNIDADE
CONCEDENTE;
CLÁUSULA NONA: Nos termos do Artigo 3º da Lei nº 11.788/2008 o(a) ESTAGIÁRIO(A) não terá vínculo empregatício com a UNIDADE CONCEDENTE para quaisquer efeitos.
CLÁUSULA DÉCIMA: Será contratado pelo PROPET apólice de seguro em favor do estagiário(a) junto a MONGERAL S/A, conforme apólice Nº 93204069. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO DEVER DE PROTEÇÃO DE DADOS - No desenvolvimento de quaisquer atividades relacionadas com a execução das obrigações previstas no escopo deste TCE, as Partes observarão integralmente o regime legal da proteção de dados pessoais, imposto pela Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/18 - LGPD), e empregarão, no tratamento que se fizer necessário, os melhores esforços para: 
I – Prestar os serviços de forma consistente com o disposto neste TCE e com os melhores padrões de mercado, utilizando pessoal qualificado e as melhores práticas correlatas à prevenção de riscos e fraudes, segurança da informação, arquitetura de sistemas, infraestrutura de TI, privacidade e proteção de dados pessoais; 
II – Tratar e usar os dados pessoais nos termos da legislação aplicável, em especial recolhendo, registando, organizando, conservando, consultando ou transmitindo, apenas e somente nos casos em que o seu titular tenha dado o consentimento livre, informado e inequívoco, à exceção das outras hipóteses legais que autorizam o tratamento; 
III – Tratar os dados de modo compatível com as finalidades e situações concretas legítimas para os quais tenham sido coletados; 
IV – Conservar os dados apenas durante o período necessário à consecução das finalidades do tratamento, garantindo a sua confidencialidade e proteção através de meios técnicos razoáveis; 
V – Informar imediatamente, em prazo não superior a 24 (vinte e quatro) horas, à outra Parte, devendo prestar toda a colaboração necessária a qualquer investigação que venha a ser realizada, caso exista alguma violação às leis de privacidade e proteção de dados; 
VI – Garantir o exercício, pelos titulares, dos respetivos direitos de informação, acesso e oposição; e 
VII – Assegurar que os respectivos colaboradores ou terceiros, que venham a ter acesso a dados pessoais, no contexto do TCE, cumprem as disposições legais aplicáveis em matéria de privacidade e proteção de dados pessoais. 

§1º. No escopo deste TCE as Partes, declaram e garantem que: 
a) cumprem integralmente as obrigações da legislação de proteção de dados; 
b) seguirão de forma fiel e tempestiva todas as instruções lícitas que a outra parte indicar para fins de preservação da privacidade dos dados tratados por ocasião deste TCE; 
c) adotam medidas de segurança compatíveis e adequadas às suas atividades e ao cumprimento das obrigações aqui previstas; 
d) não desvirtuarão a finalidade para a qual os dados serão coletados e tratados;
e) não os comercializarão ou extrairão qualquer benefício a partir da utilização;
f) acrescentarão, de forma expressa, aos termos das políticas internas de privacidade e proteção de dados que possuem. 

§2º. Os dados oriundos desse TCE não poderão ser terceirizados ou compartilhados com terceiros sem o consentimento expresso, informado e inequívoco das partes. 

§3º. Caso uma das partes (ou terceiros), agindo em seu nome e estando legítima e formalmente autorizada, cause dano patrimonial, moral, individual ou coletivo em razão do exercício de atividade de tratamento de dados pessoais decorrente deste TCE, será obrigada a repará-lo integralmente (perdas e danos), sem prejuízo da restituição da multa por infração aplicada por órgãos fiscalizadores.

§4º. Fica autorizada a fiscalização, entre as partes e seus respectivos Encarregados de Dados, em relação ao tratamento dos dados compartilhados.

§5º. Após o término deste TCE por qualquer motivo, as partes se comprometem a excluir imediatamente todos os dados pessoais tratados, exceto se a manutenção de parte deles for necessária para cumprimento de norma legal ou regulatória e somente na extensão determinada pela norma.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: As partes elegem o foro da Comarca de Passo Fundo como o competente para dirimir qualquer litígio emergente do presente instrumento. 

E ASSIM, POR ESTAREM JUSTOS, AVINDOS E CONTRATADOS, FIRMAM A PRESENTE EM TRÊS VIAS DE IGUAL TEOR E FORMA, COM AS TESTEMUNHAS INSTRUMENTAIS.

Passo Fundo, 17/03/2026.

___________________________________
ALUNO


___________________________________
UNIVERSIDADE DE PASSO FUNDO


__________________________________
EXEMPLO: Farmácias São João 
Paula Piana
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